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tvuxrsrÉRlo DA DEFESA
EXÉRÇITO BRASILEIRO

HOSPITAL DE GUARNIÇÃo In NATAL.
(H Mil Natal/1941)

o t

DlEx/Requisição N" 1L8 - Farma/S Dir/Dir
EB : 64592 .006194 /2022-31

Natal, RN, 06 de junho de 2022

Da: Chefe da Farmácia Hospitalar

Ao: Sr. Fiscal Administrativo

Assunto: Aquisição de Medicamentos

Modalidade de Licitação: DISPENSA ELETRÔNICA - ALTO CUSTO

Ref: art. 75, Inc II da lei I4.L33l2t

Anexo: _ 03 (três) pesquisas de preço;

_ mapa comparativo;
_ relatório de pesquisa de preço

_ maþa de gerenciamento de risco
_ ETP

-Justificativa
Termo de Referência

1. Nos termos do contido no art. 1-3 da IG 12-02 (Portaria ministerial no 305, de 24 de maio de

L995), solicito providências junto a Ordenadora de Despesas, no sentido de aprovar a aquisição
de Brace Articulado, para atender as necessidades de paciente de Custo Elevado, do Hospital de

Guarnição de Natal, conforme anexos.

LUCIANA KARLA ARAUJO DE EVEDO GREGÓRIO _ MAJ
Chefe da Farmácia Hospitalar

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO DA OM

1. Reconheço a necessidade do material e concordo prosseguimento

NAILS IROS _ TEN CEL
Fiscal Administrativo do H Gu Natal

do processo



(i Ðlt-W,DESPACHO DA OD:

1. De acordo com o artigo 12,daIG L2-02 (Portaria Ministerial no 305, de24 de maio de Lgg5),
autorizo o início dos procedimentos licitatórios e determino a abertura do p.o..rro
administrativo correspondente ;

2. A Comissão Permanente de Licitação, Pregoeiro e Equipe de Apoio desta OMS adotem as
providências cabíveis de acordo com as normas em vigor;

3. Publique-se.

Natal, RN, 06 de junho de 2022

G
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HosPrrAL DE GUARNTçÃo ln NATAL
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AVISO DE DISPENSN CICTRÔNICA NO 3gI2O22
(P rocesso Ad m i n i strativo n. o 64592. 0058 29 t ZO22-92)

Torna-se público que o Hospital de Guarniçäo de Natal, por meio da Seção de Aquisiçöes, Licitaçöes e
Contratos, sediado na Av. Hermes da Fonseca, l-385 - Tirol, natal - RN, CEp 59Oj-5-l-45, realizarâ Dispensa
Eletrônica, com critério de julgamenlo MENoR PREç? na hipótese do art. 75, inciso ft, nos termos da Lei no
14.1-33, de l-o de abril de 2o2L, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 67l2O2L e demais legislaçäo aplicável.

UASG: 160345 - Hospital de Guarniçäo de Natal
Data da sessão: LolO7l22
Link: www. gov. br/compras
Horário da Fase de Lances: 8:00h às L7:Sgh

oBJETO DA CONTRATAçÃO DTRETA

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisiçäo por dispensa
de licitaçäo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação
Direta e seus anexos.

L.2 A contratação será por item, conforme tabela constante abaixo.

ITEM
DESCRTçÃO/

ESPECTFTCAçÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANT
VALOR DE

REFERÊNCIA
R$

VALOR
TOTAL R$

L

ORTESE ORTOPÉDICA
ARTICULADA PARA JOELHO
Dr RETTO (BRACE ARTTCULADO
COM 04 PONTOS DE
ALAVANCA E DOBRADIçA
PARA FLEXO-EXTENSAO)

458L28 UND 0t r_.430,00 l_.430,00

1.2.L Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a part¡cipaçäo em quantos forem de seu
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para
todos os itens que o compöem.

t-.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contrataçäo Direta e seus Anexos quanto às especificaçöes do objeto,

2 PARTTCTPAÇÃO NA DTSPENSA ELETRÔNrCA.

2,LA participaçäo na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0, disponível no endereço
eletrônico www. gov. br/co m pras.

2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa
Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e

operacionalizaçâo.

2.7.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transaçäo efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao

Câmara Nac¡onal de Modelos de L¡c¡tações e Contratos - cNMLC/CGU/AGU
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órgäo entidade promotor do procedimento a responsabi idade por eventuais danos
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2 Näo poderão participar desta dispensa os fornecedores

d';¿::.'9trr"ç".a

a-ì

2.2.L que não atendam às condições deste Aviso de Contrataçäo Direta e seu(s) anexo(s);

2.2'2 estrangeiros que näo tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
citaçäo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedaçÕes:

L.a autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

l,.b empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5o/o (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contrataçäo versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

L.c pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçäo, impossibilitada de
contratar em decorrência de sançäo que lhe foi imposta;

1.d aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgäo ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe funçäo na licitaçäo ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

l-.e empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de LS de
dezembro de L976, concorrendo entre si;

1-.f pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçäo do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçäo de trabalho infantil, por
submissäo de trabalhadores a condiçöes análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislaçäo trabalhista

2.2.3.t Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançäo a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilizaçäo fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2,2,4 organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçäo (Acórdäo
no 7 461 2OL4-TCU- P lenário) ; e

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descriçäo do objeto

ofertado,amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreço,atéadataeohorárioestabelecidospara
abertura do procedimento.

3.2.L A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçäo Federal, nas leis trabalhistas,

nas normas infralegais, nas convençöes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega das propostas

W

eber ,,/

Câmara Nac¡onal de Modelos de Lic¡taçöes e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletrônica- Lei no M.f33l2f e lN SEGES/IVE no 67l2o2L
versão: Agosto/2021
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3.3 Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a ntratada.

ona¡s, encargos previde &
nclanos3.4 Nos valores propostos estaråo inc usos todos os custos operac

trabalhistas, tributários, comerciais e quais quer outros que incidam direta ou indiretamente na
serviços;

3.4'L Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seräo exclusiva
responsabilidade do fornecedor, näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçäo, sob
alegaçåo de erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

3.6 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seräo retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislaçäo vigente.

3'7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispöe o Termo de Referêncr,a, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituiçäo.

3.8 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores ruÃO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la;

3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "näo" em campo
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9'1que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçäo no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

3,9,2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no L23, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9,3 que está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no Aviso de Contrataçäo Direta e seus
anexos;

3.9.4 que assume a responsabilidade pelas transaçöes que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

3.9,5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.2t3lgL.

3.9.6 que näo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e näo emprega
menor de l-6 anos, salvo menor, a partir de L4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7', XXX|ll, da Constituiçäo;

3.L0 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametr¡zação de valor final mínimo,
com o registro do seu lance final aceitável (menor preÇo ou maior desconto, conforme o caso).

3.10.L Felfa essa opção os /ances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os /lmltes
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto nesfe ayiso.

3.L0.1-.1- Sem prejuízo do disposto acima, os /ances poderão ser enviados manualmente, na forma
da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que
nã.o assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

O valor mínimo parametrizado possui caráter sigloso aos demais participantes do certame e para o
órgão ou entidade contratante. Apenas os /ances efetivamente enviados poderão ser conhecidos
dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

Câmara Nac¡onalde Modelos de Licitações e Contratos - CNl,/LC/CGU/AGU
Aviso de D¡spensa Eletrônica - Lei nÔ 74.73312r e lN SEGES/N,E no 67l2O2L
Versão: Agosto/2021-
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4 FASE DE LANCES

4.1 A partir das B:00h da data estabelecid a neste Aviso de Contrataçäo Direta, a sessäo
automaticamente aberta pelo s¡stema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclus
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalizaçäo de lances també

4.4

5

ra

mjá
po

prevrst o
t,'

4.3

neste aviso.
lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deveräo encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente ¡nformados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.1O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relaçäo ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema,

4'3.1 o fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo
o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais
lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contrataçäo Direta.

4'3.2o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relaçäo aos lances intermediários quanto em relaçäo ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0tO
(dez centavos).

Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro
no ststema.

4.5 Caso o fornecedor näo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4'6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificaçäo do fornecedor.
4.7 lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,

com o ordenamento e divulgaçäo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificaçäo.
4.7.L O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,

sem qualquer possibilidade de prorrogaçäo e näo havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequaçäo do objeto e à compatibilidade do preço em relaçäo ao estipulado para a
contrataçäo.

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçäo, poderá haver a
negociaçäo de condiçöes mais vantajosas.

5.2,1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administraçäo.

5.2.2 A negociaçäo poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificaçäo, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razâo
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçäo.

5,2.3 Em qualquer caso, concluída a negociaçäo, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

5.4 O prazo de validade da proposta näo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentaçäo,

5,5 Será desclassificada a proposta vencedora que:

5,5,L contiver vícios insanáveis;
5,5.2 näo obedecer às especificaçöes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5,5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contrataçäo;
5,5,4 näo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçäo;
5.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde

que insanável

Câmara Nacional de N/odelos de L¡citaçðes e Contratos - CNI\rLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletrônica - Le¡ no !4.L3312L e lN SEGES/IVE no 67l2O2L
versão: Agosto/2021
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5,6 Quando o fornecedor näo conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos sufici
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor

5.6.L for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçã.o, apresente preços global
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e sde
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneraçäo.

5.6'2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convençöes
coletivas de trabalho vigentes.

5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

5.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçäo da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que näo haja
majoraçäo do preço.

5.8.L O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que näo alterem a substância
das propostas;

5.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçäo a indicaçäo de recolhimento
de impostos e contribuiçöes na forma do Simples Nacional, quando näo cabível esse regime.

5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo.

S'LL Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a
sua continuidade.

5.L2Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará.a fase de habilitaçäo, observado o
disposto neste Aviso de Contrataçäo Direta. : jl

HABTLTTAçÃO

6.L Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I - DOCUMENTAçÃo
EXIGIDA PARA HABILITAçÃO deste aviso e seräo solicitados do fornecedor mais bem classificado da
fase de lances.

6.2 Como condiçäo prévia ao exame da documentaçäo de habilitaçäo do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condiçöes de
participaçäo, especialmente quanto à existência de sançäo que impeça a participaçäo no certame ou a
futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
d a U n iäo (www. portaldatranspare nc ia. gov. b r/ceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniäo - TCU;
6,2,LPara a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituiçäo das consultas das

alíneas "b", ¡'c" e ¡¡d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(hnps ://certidoesapf .apps.tcu. gov. br/)

6.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo l-2 da Lei n'8.429, de l-992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiçäo de contratar com o

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário.
6.z.z.LCaso conste na Consulta de Situaçäo do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

Þ1

6
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6.2.2.L.LA tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societárioil l¡nt# ¿e
fornecimento similares, dentre outros.

6,2.2.L.2O fornecedor será convocado para manifestaçäo previamente à sua desclasbifi
6'2.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de c

participaçäo.
de

6'3 Caso atendidas as condições de participaçäo, a habilitaçäo dos fornecedores será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1 É dever do fornecedor atual¡zar previamente as comprovaçÕes constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessäo pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva docu mentação atual izada,

6.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçäo do fornecedor, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidöes lograr êxito em encontrar a(s) certidäo(ões)
válida(s).

6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçäo complementares, necessários à
confirmaçäo daqueles exigidos neste Aviso de Contrataçäo Direta e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitaçäo da Administraçäo, sob pena de
inabilitaçäo.

6'5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentaçäo dos documentos originais näo-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.6 o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. L23, de 2006, estará dispensado (a) da prova
de inscriçäo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patr¡monial e das demonstraçöes contábeis do último exercício.

6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessäo será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6,8 Será inabilitado o fornecedor que näo comprovar sua habilitação, seja por näo apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contrataçäo
Direta.

6.8,1 Na hipótese de o fornecedor näo atender às exigências para a habilitaçäo, o órgäo ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo, até a
apuraçäo de uma proposta que atenda às especificaçöes do objeto e as condições de habilitaçäo

6,9 Constatado o atend¡mento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

coNTRATAçÃO

7.1 Após a homologação e adjudicaçäo, caso se conclua pela contrataçäo, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

7.L.tO prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaçäo da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado L (uma) vez, por igual período, por solicitaçäo justificada do
adjudicatário e aceita pela Administraçäo.

7.2O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

7.2,1 referida Nofa esfá substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei no L4.L33, de 202L;

7,2.2a contratada se vincula à sua proposfa e às previsões cont¡das no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

7.2.3 a contratada reconhece que as hþófeses de resclsão são aquelas previstas nos artigos L37 e 138

da Lei no 1-4.1-33/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 1-39 da

mesma Lei.

7.3 O prazo de vigência da contratação é de t2 (doze) meses prorrogável conforme previsäo nos anexos a
este Aviso de Contrataçäo Direta.
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7.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovaçäo das condiçles de
habilitaçäo e contrataçäo consignadas neste aviso, que deveräo ser mantidas pelo
vigência do contrato.

SANçõES

rdu

I
8.1 Comete infraçäo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraçöes previstas no ar-t. l_5S
da Lei no 1-4.1-33, de 202L, quais sejam:

8.1.1 dar causa à inexecuçäo parcial do contrato;

8.1.2 dar causa à inexecuçäo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçäo, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.L.3 dar causa à inexecuçäo total do contrato;

8.L,4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8'L.5 näo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçäo exigida para a contrataçäo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7 ensejar o retardamento da execuçäo ou da entrega do objeto da licitaçäo sem motivo justificado;

8.L.8 apresentar declaração ou documentaçäo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçäo falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execuçäo do contrato;

8,L,9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.L0 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1-.L0.L Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçäo falsa quanto às
condiçöes de participaçäo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, .rytesmo após o encerramento da fase de
lances.

8.1-.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame,

8.L.L2 praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no L2.846. de 1-o de agosto de 201-3.

8,2 O fornecedor que cometer qualquer das infraçöes discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançöes:

l-.a Advertência pela falta do subitem 8,1-.1- deste Aviso de Contrataçäo D¡reta, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;

1,b Multa de 2Oo/o (vinie por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infraçöes dos subitens 8.1-.L a B.L.L2:

l-.c lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administraçäo Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sançäo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
8.1,2 a 8.1.7 deste Aviso de Contrataçäo Direta, quando näo se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

l-.d Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1-.8 a8.L.L2
bem como nos demais casos que justifiquem a imposiçäo da penalidade mais grave;

8,3 Na aplicaçäo das sançöes seräo considerados:

8,3,L a natureza e a gravidade da infraçäo cometida;

8,3,2 as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

câmara Nac¡onal de Modelos de Lic¡taçöes e Contratos - CNNTLc/cGU/AGU
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8.3.4 os danos que dela provierem para a Administraçäo pública;

8.3'5a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforr" norru..'o
dos órgäos de controle.

"b

8'4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administraçäo ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8'5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contrataçäo Direta, em hipótese alguma, a obrigação
de reparaçäo integral do dano causado à Administraçäo pública.

8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançöes.

8.7 Se, durante o processo de aplicaçäo de penalidade, houver indícios de prática de infraçäo administrativa
tipificada pela Lei no 12.846, de l-o de agosto de 20L3, como ato lesivo à administraçäo pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuraçäo da responsabilidade da empresa
deveräo ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisäo sobre
a eventual instauraçäo de investigaçäo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçåo - PAR.

8.8 A apuraçäo e o julgamento das demais infraçöes administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no L2.846, de l-o de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuraçäo da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçäo de agente público,

8.L0 A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei no L4.1-33, de2O2L, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

8.11 As sançöes por atos praticados no decorrer da contratação estäo previstas nos anexos a este
Aviso.

DAS D|SPO$çöES GERATS

9,1 O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas -

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral
Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atender.

9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),
a Administraçäo poderá:

9.2,L republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2,2 valer-se, para a contrataçäo, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condiçöes de habilitaçäo exigidas.

g.2.2.LNo caso do subitem anterior, a contrataçäo será operacionalizada fora deste procedimento,

9,2,3 fixar prazo para que possa haver adequaçäo das propostas ou da documentaçäo de habilitaçäo,

conforme o caso.

9,3 As providências dos subitens 9.2.L e 9.2.2 acima poderäo ser utilizadas se näo houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4 Havendo a necessidade de realizaçäo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo nåo

conste deste Aviso de Contrataçäo Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administraçäo na respectiva notificação.

W
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9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçöes, ficando responsável pelo ônus decorrente da
negócio diante
desconexäo.

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administraçäo, ou

o

a

9.6 Näo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçäo do certame
na data marcada, a sessão será automat¡camente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçäo em contrário,

9.7 Os horários estabelecidos na divulgaçäo deste procedimento e durante o envio de lances observaräo o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa
ao procedimento.

9'8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que näo
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitaçäo e classificaçäo.

9'9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta seräo sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que näo comprometam o interesse da Administraçäo, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.

9'10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentaçäo de suas propostas e a
Administração näo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contrataçäo.

9.11 Em caso de divergência entre disposiçöes deste Aviso de Contrataçäo Direta e de seus anexos
ou demais peças que compöem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico,

lntegram este Aviso de Contrataçäo Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13,1 ANEXO I - Documentação exigida para Habilitaçäo

Lt3.2 ANEXO ll - Termo de Referência;

Natal, RN de 23 dejunho de2022

ADRIANO GIU ELUCIO - Ten Cel
Chefe da Seção de Aquisiçöes, Licitações e Contratos

DESPACHO DO ORDENADOR

Aprovo o presente AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA; e

A presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema
de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico,

GUIM
Ordenador de
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1 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

L.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de pessoas Físicas,
conforme o caso;

1'2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçåo de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da ponaria
Conjunta no L.751-, de O2|LO|2OI4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

1,3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

1'4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçäo
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no s.4s2, de l-o de maio de j_943;

1.5 prova de inscriçäo no cadastro de contribuintes esfadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

1'6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1,7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipals relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçäo de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

t.7.t Liquidez Corrente (LC), deveräo comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 1_00/o

(dez por cento) do valor total est¡mado da contrataçäo gu do item pertinente.

4\
AN Én our

Ordenador de
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL DE GUARNIçAO DE NATAL
(H Mil Natalil-941)

ANEXO II - TERMO DE REFERENCIA

PROçESSO ADMtNtSTRAT|VO (NUp) No 64592.0 O5829t2O22-82

D¡SPENSA ELETRôNICA NO 3SIZOZZ

L DO OBJETO

1.1. Aquisiçäo do item relacionados de acordo com tabela abaixo, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

L.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências

deste Termo de Referência.

1.3. O valor total previsto para esta Dispensa Eletrônica é de R$ L.rK¡O,00 (um mil,
quatrocentos e trinta reais )

1,.4. Devendo ser entendido como o valor máximo total adrnissível para a
contrataçäo, respeitados os valores máximos individuais de cada item.

l_.5. Caso o item apresente descriçäo diferente daquela registrada no sistema,

deverá ser considerada a constante deste documento, tendo em vista näo haver

CATMAT disponível com a descrição exata do item pretendido.

ITEM DESCRTçAO'
ESPECTFTCAçAO

CATMAT UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANT. VALOR DE
REFERÊNCIA

UND R$

VALOR
TOTAL R$

458 128 und 0L t_.430,00 1.430,001 ÓRrese oRToPÉDICA

ARTICULADA PARA JOELHO

DTREITO (BRACE

ARTICULADO COM 04

PONTOS DE ALAVANCA E

DOBRADIÇA PARA FLEXO-

EXTENSÃO)

W
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2.1-. Tem por finalidade atender com "óRTESE oRTopÉDtcA ARTIcULADA nARA JoELHo
DIREITO (BRACE ARTICULADO COM 04 PONTOS DE ALAVANCA E DOBRADTçA PARA FLEXO-
EXTENSÃO- tipo orto Pahr,rer) " , paciente do FUSEX que requereu via processo de alto custo,
amparado pela Portaria 281--DGP de t2 de Dezembro de 2OI7, para atender sua demanda.

3. FUNDAMENTO LEGAL

3.1. A contrataçäo será feita mediante dispensa eletrônica, conforme inciso ll, do artigo 75, da
Lei no L4.I33|2L e lnstruçäo Normativa SEGES/ME no 67121,, pelo menor preço por item.

4. DA RAZAO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

4.I. O critério para escolha do contratado é o menor preço por item, desde que o lance ofertado
seja igual ou inferior ao valor estimado por item, e desde que o fornecedor cumpra os
requisitos de habilitaçäo.

coNDrçÕEs DE PART|C|PAçAO

5.1. É vedada a participaçäo de consórcios e cie empresas impedidas de licitar e/ou
contratar com a Administraçäo Pública, na forma estabelecida em lei.

6. ENVIO DE PROPOSTAS E LANCES

6.1. O envio de propostas e lances cleverá ocorrer exclusivamente, por meio eletrônico, pela
lnternet, no endereço eletrônico www.gov.br/compras - Portal de Compras do Governo
Federal "* Comprasnet, vedada sua remessa em papel.

6.2. A fim de aferir o atendimento das especificações exigidas para o item, referente ao produto
ofertado pelo Fornecedor, o Gestor de Compras poderá solicitar, via e-mail, para que seja
disponibilizada a proposta comercial, acompanhada de documentos onde se possam aferir
as características técnicas do material (manual, folder, fotos, etc).

7, DISPENSA ELETRÔITIICN
7.L A dispensa eletrônica será conduzida no endereço eletrônico www.gov.br/compras, em data,

horário e condições estabelecidos no Pedido de Dispensa Eletrônica de Preços, de acordo
com as "Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica" e com as demais normas contidas
neste instrumento,

7.2. Para participar da Dispensa Eletrônica, o fornecedor deverá digitar seu CNPJ e senha
cle acesso no Sistema e assinalar, em campo próprio, a inexistência de fato impeditivo
para licitar eiou contratar com o HGuN, ou com toda a Administração Pública, e o pleno

conhecimento e aceitaçäo das regras de que trata o subitem anterior.
7.3. A cotaçäo de preços, bem como os lances subsequentes deveräo ser registrados, em reais,

para o item, com validade de 30 dias,
7.4. Será corrsiderado vencedor da dispensa eletrônica aquele que apresentar, durante o

períoclo da cotação, o lance de menor valor sendo-lhe adjudicado o objeto, desde que

atenda as especificações exigidas para o item,
7.5. Apresentar as documentações de regularidade junto ao INSS, FGTS, Receita Federal,

CNDT, as quais poclerão ser substituidas pela certidäo emitida no SICAF, desde que

grÄ
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apresentem datas vigentes, além disso, deverá apresentar a Declaraçrr'Wr" "
emprega menor.

7.6. O HGuN poderá anular ou cancelar a Dispensa Eletrônica, total ou parcialmente,
sem que disso resulte, para o proponente, direito a qualquer Índenização ou
reclamaçäo.

8. ENTREGA E CR|TÉRIOS DE ACETTAçÃO DO OBJETO.

8.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contaclos da emissäo da
nota de empenho, em remessa única, no seguinte endereço Avenida Hermes da
Fonseca. 1385. Tirol. Natal-RN - CEP 59.015-145. devendo o material ser
adaptado ao paciente

8.2. Os bens poderäo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaçÕes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificaçäo cla contratacla, às
suas custas, serrt prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. Os bens seräo recebidos definitivamente no prazo de l-0 (dez) dias corridos ou de
acordo com a necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, após a
verificaçäo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçäo mediante
termo circu nstanciado,

8.4. Na hipótese de a verificaçäo a que se refere o subitem anterior näo ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

8.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto näo exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execuçäo do serviço.

9. OBRTGAçöES On CONTRATANTE

9.1.. Säo obrigaçÕes da Contratante:

9.L.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de

referência e seus anexos;

9.1,.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificaçöes constantes do Edital e da

proposta, para fins de aceitaçäo e recebimento definitivo;

9.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,

reparado ou corrigido;

@
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9.L.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçoes da Contratada,,.
através de comissäo/servidor especialrnente designado;

9.1.5. efetuar o pagatrìento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.2. A Administraçåo näo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execuçäo do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratacla, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

1.0. oBRrcAçõES DA CONTRATADA

L0.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçöes constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçöes, conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constaräo as indicaçÕes
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;

tA.L.z. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos L2, L3 e L7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei no 8.078, de 1-990);

10.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

1.O.I.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçäo;

10.1.5. manter, durante toda a execuçäo do contrato, em compatibilidade com

as obrigaçöes assumidas, todas as condiçöes de habilitaçäo e qualificaçäo

exigidas na licitação/dispensa;

10.L.6. indicar preposto para representá-la durante a execuçäo do contrato.

11". DA SUBCONTRATAçAO

11.L. Não será admitida a subcontratação do obieto contratado.

L2. D A A LTERAçÃO SU e¡eïVR

I2.I. É admissível a fusäo, cisäo ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

juríclica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

halrilitação exigidos no processo original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do

w

@



-" 9ir'irri)"'.
,/ tJØ t ,l¿, \

i,'

ñ\

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
Administração à continuidade do contrato.

13. DO CONTROLE E F|SCAL|ZAçÃO DA EXECUçÃO

13.1. Nos tertnos do art. 117 Lei no l-4.1-33, de202L será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execuçäo e determinanclo o que for necessário à
regularizaçåo de falhas ou defeitos observados.

L3.2. A fiscalizaçäo de que trata este item näo exclui nern reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeiçöes técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, näo
implica em corresponsabilidade da Administraçäo ou de seus agentes e prepostos.

L3.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execuçäo do contrato, indicando día, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularizaçäo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DO PAGAMENTO

I4.L. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente índicados pelo contratado.

L4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fìscal ou fatura quando o órgäo
contratante atestar a execuçäo do objeto do contrato.

L4,3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovaçäo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais.

L4.3.t. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçäo de irregularidade do fornecedor

contratado, deveräo ser tomadas as providências previstas no do art, 31 da
lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de ZOLB.

L4.4. Havendo erro na apresentaçã.o da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes

à contrataçäo, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçäo da despesa, como, por

exemplo, obrigaçäo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

mediclas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularizaçäo da situação, não acarretando qualquer ônus para a
contratante.

L4.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

L4.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF

para verificar a manutençäo das condiçÕes de habilitação exigidas no edital.

da
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.)ff- L4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçäo cle irregularidade cla contratada,
será providenciada sua notificaçäo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situaçäo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍoclo, a critério da contratante.

L4.8. Previamente à emissäo de nota de empenho e a cacla pagamento, a
Administraçäo deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensäo
temporária de participaçäo em contratações públÍcas, no âmbito do órgäo ou
entidade, proibição de contratar com o Pocler Púlrlico, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3,
de 26 de abril de 201_8.

I4.9. Näo havendo regularização ou sendo a defesa consideracla improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgäos responsáveis pela fiscalizaçäo da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento cle seus créditos.

14.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisáo contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

L4.LL Havendo a efetiva execuçäo do objeto, os pagamentos seräo realizaclos
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada näo
regularize sua situaçäo junto ao SICAF.

1,4.1,1,1. Será rescindido o contrato em execuçäo com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economiciclade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, etî qualc¡uer caso, pela
máxima autoridade da contratante.

I4.L2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislaçäo aplicável.

L4.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos terrnos
da Lei Complementar no i-23, de 2006, näo sofrerá a retençäo tributária quanto
aos impostos e contríbu¡çoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentaçäo de comprovaçäo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

L4.I3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada näo
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de

atualizaçåo financeira, e sua apuraçäo se fará desde a data de seu vencimento até a
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora seräo calculados à taxa de 0,5%
(rneio por cento) ao mês, ou 60/o (seis por cento) ao ano, mediante aplicaçäo das
seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias er'ìtre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP - Valor da parcela a ser paga.
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| = lndice de compensaçåo financeira = 0,0OOl_6438, assim apurado:

¡= (TX) t_ (6/l_oo) I = 0,0001-6438
TX = Percentual da taxa anual = 6%o

365

15, DO REAJUSTE

L5.1-. os preços såo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado cla data limite
para a apresentaçäo das propostas.

16. DA GARANTTA DE EXECUçAO

1-6.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões
abaixo justificadas:

16.1.1. Por se tratar de materiaís de consumo e comuns. a garantla de fábrica
do item deverá ser cumprida.

1-7. DAS SANçöES ADMTNTSTRATTVAS

17.L. A CONTRATADA estará sujeita a sançäo administrativa todas as vezes que os
materiais e/ou serviços prestados näo cumprirenr o prescrito na proposta comercial
aceita pela Administraçäo Pública.

L7.2.Pela inexecução total ou parcial das obrigações do contrato, a Admlnistração
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratacla, segundo a extensäo da falta
cometida, as seguintes penalidades, previstas no artigo IO4 da Lei no 14.133121", sem
prejuízo da inscrição no Registro de Ocorrências do SICAF:

17.2.L. Advertência, nas hipóteses de execuçäo irregular das obrigaçÕes assumidas
no contrato, que näo resulte preluízo para o serviço desta OM;

L7.2.2. Multas:

L7.2.2.1,. Multas moratór¡as de l-,0%o (um por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
1-5 (quinze ) dias.

17.2.2.2. Multa compensatória de LOV> (dez por cento) a ser calculada
sobre o valor total da contratação, no caso de inadimplemento
total por parte da Contratada, sem prejuízo das demais sanções
administrativas e indenização suplementar por perdas e danos.

17.2.2.3. Em caso de inexecuçäo parcial, a multa compensatória, no
mesmo percentual do subitem acirna, será aplicada de forma
proporcional à obrlgaçäo inadimplida;

17.2.3. lmpedimento de licitar e contratar com a Admlnistração, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl e Vll do caput do art. 1-55 da Lei no 1-4.133121", quando não se justificar a

imposiçäo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administraçäo Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sançäo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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å*t7.2.4. Declaração de inidone¡dade para l¡c¡tar ou contratar com a

Administração Pública, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 1-55 da
Lei no L4.I33121-, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido artigo que justifiquem a
imposiçäo de penalidade mais grave que a sançäo referida no 5 40 deste
artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administraçäo Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

L7.3. As importâncias relativas a multas seräo descontaclas do pagamento porventura
devido à Contratada, oLr efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

L7,4. O Órgäo Contratante poderá, aincla, cancelar a Nota de Empenho
decorrente da Dispensa Eletrônica, sem prejuízo das penalidades previstas nos
subitens arrteriores e de outras previstas em lei.

1_8. DOS RECURSOS ORçAMENTAR!OS.

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da lJnião desfe exercício, na
dotaçäo ab aix o d isc ri m i n ad a:

PLANO INTERNo (Pl): DBSAFCTPROT

FONTE: OL7O27OOI3

uG/GËSTÃO: L67345i00001

ND: 339030 Subitem: 43

19. TNFORMAçOES E CASOS OMTSSOS
19.1. lnformaçÕes complementares poderão ser obtidas junto à CONTRATANTE, a

partir da divulgação clo Pedido de Dispensa Eletrônica de Preços, pelo telefone
(84) 3092-6732, ou pelo e-mail salc@hgun.eb.mil.br. sendo resolvidos os casos
pela Seçäo de Aquisição, Licitaçöes e Contratos do HGuN.

Município de Natal-RN, 03 de junho de 2022

LUCTANA KARLA ARAUJO DE EVEDO GRE RIO_ MAJ
Chefe da Farmácia Hospitalar
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APRovAÇÃo oo rERMo DE REFERÊruc¡R

Conforme preceitua o art, 75, inciso /1, nos termos da Lei no l-4.1-33, de l-o de abril
de 202L, da lnstruçäo Normativa SEGES/ME no 6712021, e demais legislaçäo aplicável,
aprovo o presente, Termo de Referência da Dispensa Eletrônica, para aquisiçäo de
órtese para atender às necessidades de pac¡ente do Hospital de Guarniçrão de Natal.

Município de Natal, RN, 03 de junho de2022
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Seleção de fornecedores - Julgamento

Dispensa Eletrônica N' 33 /2022
UASG 160345 - HOSPITAL DE GUARNICAO DE NATAL O

DisÞula JuLgðnento l.labilitaçéo A(ljL(lic¿c:[1or,

I lornolccjei;Jo

ITEM 1- ÓRTESE PARA MEMBRo INFERIoR
Aguardando julgannento
Ouðnl¡clade: I
Valor estirnado (unitarìo): R$ 1.43O,OOOO

@ Oúrri)

e
4?.649.742/OOO1-9?
ME/EÞI)

Vator of€rrtado (un¡tário): R$ 1.43O,OOOO

Vatornegociado(Lrn¡tár¡o): -

PROPOSTA ANEXOS

MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES ËIRELI

CHAT ALERTAS

Valor unitário cla proposta
R$ 1.430.OOOO

Viìlor totâl dâ proposta
R$ 1.430,O000

Vã[or un¡tário ofertado
R$ 1,430,OOOO

Vator totat ofertado
R$ 1.430,OOOO

Va[or unitário negociado

VaLor totat negoc¡ado

Mode[o,/Versao
SPZ

Quanticladc ofertada
1

w{#æffiffi

Marca/Fabricírnte
sPz

Descr¡çào detathãda
oRTESE oRToPEDIcA ARïrcuLADA PARA JoELHo (BRACE ARTTcULADocoM 04 poNTos DE ALAVANCA E DoBRADTçA PARA FLEXo-EXTENSÃo)

Áce¡lâr

RËÞË5 SOC¡A¡S

ffi

SoUc¡tar env¡o de anexos Nêgociar Dêsclassificar

Vottar Anular Revogar

MINISTERIO DA
ECONOMIA

https:i/cnetmobile.esta leiro.serpro.gov. brlcomprasnet-web/seg uro/governo/seleca o-fornecedores/item/1?¡dentificador= 1603450600. .. 1/1



G*roros.gw.br Mensagens

Visuatize aqui as mensagens da Sessão

Dispensa Eletrônica N' 33 /2022

u

l$ ) fgþçlg¡þþ¡¡gçgþ¡sç¡¡glgamento

Seleçäo de fornecedores - JuLgamento

Dispensa Eletrônica N' 33 /2OZz
UASG 160345 - HOSPITAL DE GUARNICAO DE NATAL E

ttev r - óRrese pARA MEMBRo INFERIoR
Anulad<.¡
Ouantidade: t
Valor estimado (uÍitário): R$ 1.430,OOOO

42.649.74?/OOO7-92
ME,/F-I'ÍJ

Vator ofertado (unitário): R$ 1.43O,OOoO

Valor negoc¡ado (unitár¡o): -

IÝALU DISTRJBUIDORA E

N4ensagem do Sistemâ

O item l foi anutado peto comprador
único fornecedor que adicionou proposta näo
observou que deveria adaptar a órtese ao
paciente, conforme descrito no item 8.1do Termo
de Referência e que assim sendo näo teria
condições de cumprir taI exigência..

. EîýiadÀcmOilO7/?_OZ? its13:Zt:23i1

Mensagem do Participante ltenì 1

De 42.649.742/OOO1-92 - infelizmente não
conseguimos.

Llviãda en 04 /O7/?-OZ2 às t4:25:22ij

N4ensagem do Comprador nenr 1

Para 42.649.742/OOO1-92 - Sr Fornecedor: soLicito
informar se 5erá possíveI cumprir o previsto . caso
contrár¡o. será desclassifi cado.

Otg

PROPOSTA ANEXOS CHAT ALERTAS

Mensagêm do Partic¡pante

De 42.649.742/0001-92 - não observei esse
dètathe

Ewladã eñ u/O7/?-O22 äs 13:O6:4ãh

Item 1

hviada erî U/O7/2O?? às 10:a32hl

Itom 1Mensagem do Comprador

i

Referênc¡a.

¡! nàoobserueiessocletathe

! 5r Fornecedor sotic¡to ¡nformar se será posslvet cumprir o previsto . caso contrérío será

¡! infetizmente näo consegu¡mos.

Nove nrcnsc!qenl

Parei 42,649:/42/AOO1-92 - SotÍclto informar se
estáciênte,de neceisidaäe de adaptação da
órteée'ao,þqçientè¡:oriforiiâê.:Bievisto no item 8.1

dÕiTèi:ffiõ'de Refëiêi1cla
Ënÿ¡ada øñ OA /CU?-0?-2- às t0:35:13t\

i2)>

REDES SOCIAI5

æffiffiWW

https://cnetmobile.esta leiro.serpro.gov. br/comprasnet-web/seg uro/governo/selecao-fornecedores/item/1?identificador= 1603450600. .. 1/1
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Dispensa eletrônica 33/2022 g\
vrNrstÉ,RIo DA DEFEsA

Comando do Exército
Comando Militar do Nordeste

7q Região Militaý7e Divisão de Exêrcito
Hospital de Guarnição de Natal

Período para entrega de proposta: 23/06/2022 75:41:26 atë 0I/07/2022 07:59:59
Período para envio de lances: 0L/07/2022 08:00:00 atê 0l/07/2022 18:00:00
Emergencial: Não
Participação preferencial ME/EPP: Sim
Objeto: Aquisição de Órtese ortopédica articulada para joelho direito (Brace articulado com 04 (quatro) ponros de
alavanca e dobradiça para flexo-extensão).

Item I - Ótt"t" Para Membro Inferior

Órtese Para Membro Inferior Material: Fibra De Carbono , Modelo: Articulada , Adicionais: Acolchoada , Tipo
Fecho: Tiras Ajustáveis Com Velcro , Tipo: Suropodálica (Afo) , Tamanho: Adulto, Sob Medida , Acessórios: Par De
Calçados

Unidade de fornecimento: Unidade

Qrantidade: I
Valor estimado: R$ 1.430,0000

Situação: Anulado e Homologado

do item I

42.649.742/0001-92 - MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES Porte MeEpp/Equiparadas: Sim

Valor proposta: R$ 1.430,0000 Declaração ME/EPP: Sim

Descrição detalhada: ORTESE ORTOPEDICA ARTICUIADA PARA JOELHO (BRACE ARTTCULADOCOM
04 poNTos DE ALAVANCA E DOBRADTÇA PARA FLEXO-EXTENSÃO)

MarcafEabricante: SPZ

Modelo/versão: SPZ

l¿nces do item I

,rr,\

Nenhum lance foi registrado pa!'a o item 1

Mensaeens do chat do item I

Enviado pelo sistema: 01/07/202218:00:02

O item I está encerrado.

Enviado pelo sistema para o participante 42.649.742/0001-92: 04/07/202210:35:13

Solicito informar se está ciente da necessidade de adaptação da órtese ao paciente, conforme previsto no item 8,1

do Termo de Referência.

0t/09/2022 14:20 I de2
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Mensaqens do chat do ítcm I s6
Enviad o pelo particip ante 42.6 49 .7 42/ 000 1-9 2:

não observei esse detalhe

Enviado pelo sistema para o participante 42.649.742/0001-92:

04/07/2022 10:43

04/07/2022
Sr Fornecedor, solicito informar se será possível cumprir o previsto , caso contrário será desclassificado.

Enviado pelo participante 42.649.742/000I-92: 04/OZ/ZOZ2 j.4:25:22

infelizmente não conseguimos.

Enviado pelo sistema: 07/07/2022 t3:21:33
O item I foi anulado pelo comprador. Motivo: O único fornecedor que adicionou proposta não obserwou que
deveria adaptar a órtese ao paciente, conforme descrito no item 8.1 do Termo de Referência e que assim sendo não
teria condições de cumprir tal exigência..

Eventos do ítem I

Encerramento etapâ - Item com etapa aberta encerrada.

Encerramento lances - Item encerrado para lances.

Anulação - O único fornecedor que adicionou proposta não observou que deveria
adaptar a órtese ao paciente, conforme descrito no item 8.1 do Termo de Referência e

que assim sendo não teria condiçöes de cumprir tal exigência..

Homologação - Item homologado. 01,/09/2022 1,4:20:29

Mensagens do chat da dispensa 33/2022

Enviado pelo sistema:

A sessão pública está aberta. A partir deste momento tôdos os itens estão abertos para disputa até as 18:00.
Mantenham-se conectados.

Enviado pelo sistema: 04/07/2022 08:55:19

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de fornecedores" na
linha do tempo.

Eventos da dispensa 33/2022

0L/07/2022 18:00:02

0l/07/2022 18:00:02

07/07/2022 13:21:33

A.bertura da sessão pública - Abertura da sessão pública

Início julgamento de propostas - Início da etapa de julgamento de propostas

01/07/2022 08:00:02

04/07/2022 08:55:19
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